[image: image1.emf]      CONSE LH O PERMANENTE  

OEA/Ser.G
CP/doc.4821/13 add. 1 rev. 1
6 março 2013
Original: espanhol
PROPOSTAS DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO PERMANENTE PARA A
APLICAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DO RELATÓRIO DO
GRUPO DE TRABALHO ESPECIAL ENCARREGADO DE REFLETIR SOBRE O FUNCIONAMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS PARA O
FORTALECIMENTO DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS
(Capítulo II – Medidas cautelares)
PROPOSTAS DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO PERMANENTE PARA A
APLICAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DO RELATÓRIO DO
GRUPO DE TRABALHO ESPECIAL ENCARREGADO DE REFLETIR SOBRE O FUNCIONAMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS PARA O
FORTALECIMENTO DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS
(Capítulo II – Medidas cautelares)

Nota de introdução:

Esta proposta da Presidência do Conselho Permanente tem o objetivo de facilitar o diálogo entre as delegações e alcançar acordos sobre as propostas a serem submetidas ao período extraordinário de sessões da Assembleia Geral, a ser realizado em 22 de março de 2013.
2.
MEDIDAS CAUTELARES
A. Recomendações dirigidas à Comissão Interamericana de Direitos Humanos
a) Definir e divulgar critérios ou parâmetros objetivos mais precisos para a concessão, revisão e, se for o caso, prorrogação ou revogação de medidas cautelares.
Recomendação considerada em sala em 1º de março de 2013 
Tomar nota das respostas da CIDH nas quais a Comissão especifica os critérios referentes à gravidade, à urgência e ao risco de dano irreparável. APROVADO EM 1º DE MARÇO DE 2013

Nota: Várias delegações expressaram o seu posicionamento com relação à reforma proposta pela CIDH ao Artigo 25 do seu Regulamento e sobre o processo de consulta que está sendo realizado com base no “Projeto de reformas ao Regulamento, políticas e práticas da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), que foi aberto à consulta pública em 15 de fevereiro de 2013” (CP/doc.4824/13).


A Delegação da Venezuela informou que encaminhará nota registrando sua posição sobre o tema.

b) Delimitar a avaliação para a concessão de medidas cautelares à “gravidade” e “urgência” das situações, evitando-se considerações sobre o mérito da matéria.
Recomendação considerada em sala em 1º de março de 2013
Proposta da Presidência do Conselho Permanente: 
Tomar nota da resposta da CIDH e solicitar que considere explicitar, em cada caso, os elementos que confirmem os critérios previstos no Artigo 25 do seu Regulamento, em particular o relativo à gravidade e urgência da situação e ao risco de dano irreparável.

Solicitar à CIDH que considere adotar políticas e práticas institucionais, a fim de assegurar a plena observância do Artigo 25, inciso 8, do seu Regulamento. [México: propõe a eliminação deste parágrafo]

c) Definir critérios ou parâmetros objetivos para determinar quais situações reúnem a “gravidade” e “urgência” requeridas, assim como para determinar a iminência do dano, levando em consideração os diversos graus de risco.
Proposta da Presidência do Conselho Permanente: 
Tomar nota da resposta da CIDH e estabelecer, na brevidade possível, comunicação e consulta com os Estados, a fim de definir critérios ou parâmetros objetivos em função do tipo de direito sob risco que se pretende resguardar. 
d) A fim de reforçar o caráter temporário das medidas solicitadas, estabelecer claramente, em consulta com as partes, um plano de trabalho para a revisão periódica das medidas cautelares vigentes e o respectivo cronograma.
Proposta da Presidência do Conselho Permanente: 
Tomar nota da resposta da CIDH e solicitar que estabeleça um calendário, a partir de 2013, para a revisão periódica das medidas cautelares vigentes, contemplando o envio de relatórios das partes.
e) Em casos de extrema gravidade e urgência, em que tenham sido solicitadas medidas cautelares sem o requerimento prévio de informações do Estado, revisar essas medidas na brevidade possível, em consulta com o Estado.
Proposta da Presidência do Conselho Permanente: 
Tomar nota da resposta da CIDH e solicitar que considere o estabelecimento de um calendário para a revisão das medidas cautelares concedidas sem o requerimento prévio de informações do Estado, sendo que a primeira revisão deverá ocorrer, o mais tardar, um mês após sua concessão.
f) Examinar as regras para a tomada de decisões em casos de solicitações de medidas cautelares sem que tenha sido possível requerer informações ao Estado, a fim de que essas sejam concedidas por maioria especial (qualificada).
Proposta da Presidência do Conselho Permanente: 
Tomar nota da resposta da CIDH e solicitar que a decisão de conceder medidas cautelares sem a audiência prévia do Estado continue sendo adotada pela maioria absoluta de seus membros, garantindo ao Estado um procedimento de resposta rápido em caso de pedido controverso. 
g) Fundamentar e motivar, com base em elementos jurídicos e factuais, a concessão, revisão e, se for o caso, a prorrogação ou revogação de medidas cautelares.
Proposta da Presidência do Conselho Permanente: 
Tomar nota da resposta da CIDH e solicitar que considere, em suas decisões de concessão de medidas cautelares, explicitar os elementos factuais que lhe foram apresentados em sustentação da veracidade dos fatos, assim como fazer referência a disposições específicas de tratados ou instrumentos internacionais pertinentes que reconhecem os direitos cuja lesão se pretende impedir, levando em conta ainda os procedimentos internos dos Estados. 
h) Melhorar os mecanismos para determinar e individualizar os beneficiários de medidas cautelares.
Proposta da Presidência do Conselho Permanente: 
Tomar nota da resposta da CIDH e solicitar que, não havendo risco à vida e integridade pessoal dos beneficiários, apresente uma clara individualização e determinação desses (números de identificação pessoal, idade e local de residência), inclusive em casos de medidas cautelares coletivas ou de múltiplos beneficiários, evitando juízo prévio, principalmente em casos relacionados com situações de ordem econômica, social e cultural.
i) Verificar, quando procedente, se os possíveis beneficiários de medidas cautelares concederam autorização ou consentimento para a formulação de solicitações em seu nome.
Proposta da Presidência do Conselho Permanente: 
Tomar nota da resposta da CIDH e solicitar que verifique, quando procedente, se os possíveis beneficiários de medidas cautelares concederam autorização ou consentimento para a formulação de solicitações em seu nome; e na eventual impossibilidade de demonstrar a anuência dos beneficiários, requerer aos solicitantes de medidas cautelares sua justificação.

Instar a CIDH a adotar políticas e práticas institucionais, a fim de observar plenamente o Artigo 25.4.c do Regulamento.
j) Conceder prazos razoáveis aos Estados para a implementação de medidas cautelares, levando em conta, além da gravidade e urgência, a natureza e o alcance dessas medidas, o número de beneficiários e, em geral, as circunstâncias do caso.
Proposta da Presidência do Conselho Permanente: 
Tomar nota da resposta da CIDH e solicitar que leve em conta as informações apresentadas pelos Estados e que analise suas propostas sobre os prazos razoáveis para a implementação de certas medidas cautelares.
k) Estabelecer como motivo de revogação de medidas cautelares, a recusa dos beneficiários em recebê-las, o mau uso que façam delas, ou a mudança das circunstâncias que as motivaram.
Proposta da Presidência do Conselho Permanente:

Tomar nota da resposta da CIDH e solicitar que estabeleça como motivo de revogação de medidas cautelares, a recusa dos beneficiários em recebê-las, o mau uso que façam delas, ou a mudança das circunstâncias que as motivaram. 

Solicitar à CIDH que a análise da suspensão de medidas cautelares que afetem pessoas, comunidades, povos ou grupos étnicos possua mecanismos apropriados de tomada de decisão e acompanhamento.
l) Não conceder ou manter medidas cautelares quando a Corte IDH houver denegado uma solicitação de medidas provisórias sobre a mesma situação.
Proposta da Presidência do Conselho Permanente: 
Tomar nota da resposta da CIDH e solicitar que reflita sobre as medidas a serem adotadas, a fim de atender a essa recomendação, e que considere complementar o Artigo 76 do seu Regulamento à luz desta proposta.
B. Recomendações aos Estados membros da OEA:
a) Procurar o intercâmbio de boas práticas sobre a implementação e o cumprimento de medidas cautelares.
Proposta da Presidência do Conselho Permanente: 
Solicitar aos Estados membros a apresentação de relatório sobre experiências bem-sucedidas e boas práticas em matéria de mecanismos institucionais ou legislações nacionais para a implementação e o cumprimento de medidas cautelares, e o intercâmbio de opiniões, por meio de reunião anual ou bianual, presencial ou virtual, com a participação de funcionários nacionais. 
b) Considerar a possibilidade de consultar a Corte IDH sobre o tema das medidas cautelares, sua regulamentação, alcance e implementação na prática da CIDH, definindo os termos dessa consulta por meio dos mecanismos e instâncias correspondentes.
Proposta da Presidência do Conselho Permanente: 

Encarregar a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) de analisar, no terceiro trimestre de 2013, a possibilidade de consultar a Corte IDH sobre o tema das medidas cautelares, sua regulamentação, alcance e implementação na prática da CIDH, propondo ao Conselho Permanente os termos dessa consulta. 
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